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RESUMO 

 

A educação é uma área que requer recursos cada vez maiores, consumindo uma grande 

parcela do orçamento público. Com a globalização o Brasil necessita de mais 

investimentos na área da educação, para acompanhar e dar continuidade ao 

desenvolvimento do país. O problema de pesquisa do trabalho tende a verificar se a 

Prefeitura de São João Del-Rei atende aos requisitos legais no que tange ao 

investimento em educação corretamente. Tendo como objetivo geral, analisar se o 

município aplica os recursos públicos na educação conforme a legislação vigente. 

Portanto, ao realizar a pesquisa sobre a prefeitura de São João Del-Rei no que tange o 

investimento na educação demonstrou que a prefeitura cumpre a legislação e ainda 

investem acima do exigido. Quando os gestores se inscrevem na aquisição de novos 

recursos para a educação, conseguem novas verbas públicas, pois compreendem a 

dinâmica do processo. O município utiliza e contabiliza recursos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de forma correta, 

tendo suas prestações de contas aprovadas. 

 

  

Palavras-chave: Contabilidade Pública, Lei da Responsabilidade Fiscal e Educação. 
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil a Constituição Federal de 1988 reconhecida como lei máxima dentro 

do país, normatiza como os gestores públicos podem aplicar os recursos. Nosso foco 

neste trabalho de conclusão de curso será a educação, sendo uma área importante para o 

processo de desenvolvimento econômico. Para acompanhar essas demandas, o Estado, 

por meio dos entes federativos, União, Estados e Municípios, busca priorizar os 

repasses de investimentos educacionais para que no futuro o país comporte o 

desenvolvimento e tenha pessoas capacitadas no gerenciamento do país.  

A criação da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar 

101/2000) instituída como o código de conduta para todos os administradores públicos, 

tendo sua aplicabilidade nos três poderes e esferas de governo. Portanto, estabelece as 

normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, tornando 

mais eficaz a administração das contas públicas no País.  

Minas Gerais, em particular, busca todo ano melhorar seu índice nacional da 

educação. Contém um grande número de universidades e institutos federais, o que 

viabiliza o ensino, haja vista que a maioria dos estudantes advém da rede pública. 

Partindo desse pressuposto, procura-se demonstrar se para ocorrer este crescimento o 

governo começa a investir nas áreas de base o município. Para delimitar o estudo, a 

pesquisa centralizou-se no município de São João del-Rei, para que ao final desta 

pesquisa, possa-se compreender como ocorre a aplicação de tais recursos. 

O problema de pesquisa do trabalho é verificar se a Prefeitura de São João Del-

Rei atende aos requisitos legais no que tange ao investimento em educação 

corretamente. No decorrer da pesquisa forneceremos os dados e os meios, para que 

possamos interpretar os dados e ao final obtermos uma resposta. 

A pesquisa tem como objetivo geral, analisar se o município de SJDR aplica 

gastos públicos na educação conforme a legislação vigente. Os recursos públicos 

disponibilizados pelo governo chegam às escolas e aos seus profissionais para atender 

aos cidadãos fornecendo um ensino de qualidade. Sendo que, surgem na pesquisa os 

objetivos específicos, eles possuem o intuito de complementar o estudo. Assim procura-

se demonstrar como são geridos os recursos da área de educação, o repasse das verbas 

públicas para a educação e por fim verificar se administração pública vem aplicando a 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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A metodologia de pesquisa realizada neste estudo foi divida em duas etapas, 

sendo que a primeira consta de uma pesquisa bibliográfica no intuito de fundamentar as 

teorias estudadas, já na segunda etapa consta de uma pesquisa exploratória de cunho 

qualitativo a fim de analisar a coleta de dados buscada na prefeitura municipal de São 

João del-Rei, que tanto colaborou para realização fornecendo os valores dos recursos 

públicos na área da educação. 

O presente trabalho está divido em três capítulos. No primeiro capítulo realiza-

se uma abordagem sobre o conceito de Contabilidade Pública. Explicando como ocorre 

a criação dos orçamentos públicos e a responsabilidade que incidem sobre o governo. 

No segundo capítulo, aborda-se a distribuição das receitas na educação e os 

meios na qual o município recebe os recursos sendo eles: FNDE, FUNDEB e parte do 

repasse do município sobre os tributos. Cita-se quantas escolas o município de São João 

Del-Rei possui e a única creche municipal, demonstrando a abrangência do município 

que atende tanto nas zonas urbanas e rurais. 

No terceiro capítulo, realizou-se um estudo de caso da prefeitura municipal de 

São João Del-Rei sobre o investimento na educação. Analisando receitas e as despesas 

reconhecidas pelo município, mais o repasse de parte do município. Após a 

contabilização e análise dos fatos, podemos demonstrar o real valor dos recursos se a 

prefeitura obedece a legislação que determina que 25% dos recursos públicos sejam 

aplicados na educação. 
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1 CONTABILIDADE PÚBLICA 

 

1.1 Contextualizando a Contabilidade 

 

A Contabilidade surgiu desde os tempos primórdios, diversos os estudiosos 

relatam como ocorreu essa evolução. Percebe-se que o desenvolvimento se dá pela 

crescente mudança do homem no ambiente em que vive, obtendo sempre pesquisas 

nesta área, “a importância da pesquisa histórica contábil verifica-se pelo surgimento de 

entidades a ela dedicadas” (PELEIAS, 2007, p. 21). 

Destaca-se que, até pouco tempo, as empresas usavam o caderno para 

contabilizar, devido a demanda do mercado buscou novos meios para acompanhar a 

necessidades das organizações, assim implementou-se os computadores e programas. 

Peleias et al (2007, p. 20), citando Melis (1950, p. 3), destaca que a Contabilidade e sua 

principal e mais característica manifestação – a conta – é tão antiga quanto a civilização 

construída pelos homens. Dessa forma, a história da Contabilidade é, em certo ponto, 

uma consequência da história da civilização, de suas vicissitudes às mais altas 

manifestações, sobretudo no campo econômico. 

A Contabilidade vem sendo muito utilizada como instrumento de gestão nas 

pequenas e grandes empresas, colaborando na tomada de decisão e obter maior controle 

organizacional. Hoje em dia, o Governo Federal criou um sistema, na qual interliga as 

empresas com o governo para registrar os atos das empresas, portanto ficará cada vez 

mais fácil a fiscalização pelo órgão responsável. 

Tal ciência possibilita por meio de suas técnicas o controle permanente do 

Patrimônio das empresas. De acordo com Ribeiro (2006, p. 19), com a evolução da 

contabilidade, várias ramificações foram necessárias para que a contabilidade 

acompanhasse a globalização, criando a área pública destinada para controlar, orientar e 

demonstra os gastos públicos, seria uma forma de evidenciar os atos administrativos de 

forma clara e coerente. 

1.2 Contabilidade Pública 

 

Com a inserção da LRF, os gestores públicos compreenderam que os fatos e atos 

contábeis são essenciais na administração pública, ganhando contabilidade pública um 

papel de destaque.  
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De acordo com Amorim (2008, p. 2008): 

A Contabilidade Pública é uma das especializações da Ciência 

Contábil e está estruturada dentro dos princípios fundamentais de 

contabilidade e dos princípios específicos do orçamento. Executada 

por diferentes tipos de entidades, sua área de aplicação é, portanto, o 

das pessoas jurídicas de Direito Público Interno – União, Estados, 

Distrito Federal, Municípios, suas autarquias e fundações – bem como 

o de algumas entidades que compõem Administração Pública Indireta 

– como as empresas públicas, que mesmo sendo de natureza jurídica 

de Direito Privado, pelo menos, quando recebem receitas que 

integram o Orçamento Público. 

 

Com a divulgação das ações públicas através dos portais da transparência, a 

população começa a se interessar e consequentemente ao tomar conhecimento dos seus 

direitos como cidadãos, passam a exigir de seus representantes uma melhor alocação 

dos recursos públicos. Segundo Carvalho (2010, p. 1992) apud Norma Brasileira de 

Contabilidade – NBC T 16.1/2008 – Resolução do Conselho Regional de Contabilidade 

– CRC nº 1.128/2008 a “Contabilidade Aplicada no Setor Público é o ramo da ciência 

contábil que aplica, no processo gerador de informações, os Princípios Fundamentais e 

as normas contábeis direcionadas ao controle patrimonial das entidades do setor 

público”. 

A Contabilidade é a mesma na verdade, sofre alterações conforme o foco 

verifica-se a necessidade de distinguir a Contabilidade Pública e Contabilidade 

Societária. Define-se Contabilidade Pública como sendo o ramo da contabilidade que 

registra, controla e demonstra a execução dos orçamentos, dos atos e fatos da fazenda 

pública e o patrimônio público e suas variações. 

 De acordo com Kohama (2009, p. 25): 

Entende-se, nos tempos atuais, a Contabilidade como uma técnica 

capaz de produzir, com oportunidade e fidedignidade, relatórios que 

sirvam à administração no processo de toma de decisões e de controle 

de seus atos, demonstrando, por fim, os efeitos produzidos por esses 

atos de gestão no patrimônio da entidade. 

 

Tal ciência é aplicada ao controle da gestão dos recursos públicos orientada 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar 101/2000), fazendo a 

ligação entre a contabilidade e o orçamento público. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal surgiu com a função de controlar os gastos 

públicos bem como atuar na gestão financeira destes, pois necessita-se de um melhor 

acompanhamento dos gastos e maior aplicabilidade dos mesmos. (CRUZ et al. ,2009, p. 
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02). O governo traça metas ao longo do tempo a fim de alcançar seu o objetivo do Plano 

Plurianual, pois o não cumprimento do programa ocasiona retenção das verbas públicas. 

Através do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e compensação a 

contabilidade pública atua se beneficia utilizando contas escrituradas dentro desses 

sistemas para a captação, registro, acumulo, resumo e interpretação dos fenômenos que 

acontecem dentro das entidades do direito público interno. 

Dentro do sistema orçamentário o que evidência o registro contábil da receita e 

da despesa. Já no financeiro pega-se todas as operações que tem como resultado débitos 

e créditos de origem financeira. O sistema patrimonial se faz o registro analítico dos 

bens de carácter constante, metodologicamente indicados dos elementos cruciais 

resultando numa perfeita caracterização individualmente e por fim, o sistema de 

compensação de modo sistemático movimenta as contas de direito e obrigações, que 

não provocam alteração imediata no patrimônio. 

Não se pode na Contabilidade Pública lançar a débito uma conta de um sistema 

e a crédito em uma conta de outro sistema. Já no método das partidas dobradas, um 

único fato contábil pode gerar, simultaneamente, lançamentos em contas de diversos 

sistemas, mas a contrapartida de cada uma das contas deverá ser, necessariamente, em 

uma conta do mesmo sistema. 

De acordo com a Lei 4.320/1.964 e Lei Complementar nº 101, os resultados 

gerais do exercício serão demonstrados pelos seguintes demonstrativos: 

 Balanço Patrimonial (BP); 

 Balanço Orçamentário (BO); 

 Balanço Financeiro (BF); 

 Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

 Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL); e 

 Demonstração do Resultado Econômico (DRE). 

As demonstrações contábeis são uma forma de demonstrar os fatos e atos 

administrativos ocorridos durante o exercício social. A legislação serve para orientar e 

regulamentar os procedimentos e prazos. Sendo assim, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

veio para sanar as dúvidas, esclarecer as responsabilidades dos atos dos administradores 

públicos e através do portal da transparência ocorre à divulgação das ações do governo.   
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1.3 Orçamento Público 

 

A administração pública brasileira possui uma ferramenta importante no 

controle e planejamento público chamado de Orçamento Público. Entende-se como 

Orçamento Público a “estimativa global de todas as entradas e todas saídas de dinheiro 

dos cofres públicos” (BRUNO, 2011, p. 75), sendo um grande instrumento utilizado 

pelo governo. 

Segundo Araújo (2011, p.57): 

O Orçamento Público é a lei de iniciativa do Poder Executivo e 

aprovada  pelo Poder Legislativo, que estima a receita e fixa a despesa 

para o exercício financeiro, que, nos termos do art. 34 da Lei nº 

4.320/64, coincidirá com o ano civil. Essa lei deve ser elaborada por 

todas as esferas de governo em um exercício para, depois de 

devidamente aprovada, vigorar no exercício seguinte. Apesar de sua 

forma de lei, o orçamento, antes de tudo, é um instrumento de 

planejamento que permite acompanhar, controlar e avaliar a 

administração da coisa pública. 

 

 O orçamento corresponde a principal ferramenta da administração 

governamental para programar os projetos, programas e atividades a fim de estimar suas 

receitas e despesas dando uma definição dos limites de gastos. No documento são 

descriminados os valor previstos, geralmente de uma ano das saídas e entradas dos 

cofres públicos. 

 Estabelecem instrumentos para nortear o sistema de planejamento e orçamento, 

os princípios do processo de planejamento devem ser seguidos para elaboração e 

controle dos Orçamentos Públicos, definido pela Constituição Federal em seu artigo 165 

determina que as leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão o plano plurianual, 

as diretrizes orçamentárias, determina a iniciativa dos seguintes projetos de lei: 

 a) Plano Plurianual (PPA) - instrumento que estabelece as diretrizes, os 

objetivos e as metas para as despesas e para os programas de duração continuada. É um 

programa de trabalho elaborado pelo executivo para ser executado no período 

correspondente a um mandato político, a ser contado a partir do exercício financeiro 

seguinte ao da sua posse, atingindo o primeiro exercício financeiro do próximo 

mandato, pode-se dizer que é a transformação em lei, das ideias políticas divulgadas 

durante a campanha eleitoral. Deverá ser encaminhado até quatro meses antes do 

encerramento do primeiro exercício financeiro (31 de agosto) e devolvido para sanção 

até o encerramento da sessão legislativa (22 de dezembro). 
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b) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – compreende as metas e prioridades 

além de orientar a elaboração da lei de orçamento anual. Consiste na lei que norteia a 

elaboração dos orçamentos anuais, compreendidos como orçamento fiscal, orçamento 

de investimento e orçamento da seguridade social (saúde, previdência e assistência 

social) adequando ao PPA. O projeto deverá ser encaminhado pelo Poder Executivo ao 

Poder Legislativo na esfera federal, até oito meses antes do encerramento do exercício 

financeiro (15 de abril) e devolvida para sanção até o final do período da sessão 

legislativa (17 de julho), ressalta-se o fato que a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 

(Lei Complementar nº 101) estabelecendo o equilíbrio entre as receitas e despesas. 

 c) Lei de Orçamento Anual (LOA) – dispõem sobre a previsão de receita e a 

fixação da despesa, contendo os programas de ação do governo e os diversos tipos de 

despesas necessários a cada um desses programas. O objetivo da LOA, viabilizar a 

realização das ações planejadas no plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e 

as normas da LRF podendo transformá-las em realidade. Portanto colabora para 

programar as tarefas do exercício visando alcançar os objetivos determinados, devendo 

obedecer ao prazo de envio, até quatro meses antes do encerramento do exercício 

financeiro (31 de agosto) e devolvida para sanção até o final da sessão legislativa (22 de 

dezembro). 

 Em consonância aos orçamentos, a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF 

institui responsabilidades ao administrador público em relação aos orçamentos, gerando 

grande influência nos três poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Todo processo de 

criação e aplicação dos orçamentos devem obedecer aos critérios estabelecidos pela 

LRF.  

 

1.4 Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF 

 

A Lei de Normas Gerais de Direito Financeiro - Lei 4320/1964, de 17 de 

Março de 1964, institui as normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 

está relacionada ao controle e gestão dos recursos públicos. Entretanto, percebeu-se o 

desequilíbrio fiscal e os gastos superiores às receitas da administração pública estes 

acontecimentos fizeram que as finanças públicas perdessem o controle, assim criou uma 

Lei Complementar para regulamentar este equívoco. 
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A Lei Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 04 de Maio de 

2000), vem com a finalidade regulamentar uma série de questões relacionadas à 

administração pública brasileira. A lei alcança todas as esferas de governo, assim 

assegura os direitos e poderes de cada órgão público, caso não seja respeitada a esfera 

pública sofre sérias sanções. Para verificar a aplicação da lei, criou-se o princípio da 

transparência das contas públicas que demonstra para os cidadãos como foram 

distribuídos os recursos públicos.  

Devemos salientar o fato, que a lei vem para reforçar a integração efetiva dos 

instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA), não alterando o seu objetivo. Assim, 

as antigas normas continuam valendo para o processo de elaboração e execução 

orçamentária. Segue abaixo alguns trechos da lei, e quando necessários um pequeno 

comentário da publicação para exemplificar, retirado da Lei Complementar nº 101, de 4 

de Maio de 2000: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no 

Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes 

de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de 

metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e 

condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 

com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e 

mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, 

concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 
 

O surgimento da LRF é uma forma de regulamentar a responsabilidade dos 

gestores públicos, bem como acompanhar o desempenho mensal, trimestral, anual ou 

plurianual da gestão financeira, este controle visa garantir a real aplicação dos recursos 

públicos para evitar o desperdício dos investimentos.  

No capítulo 2 da lei de responsabilidade fiscal, relata sobre o planejamento. 

Portanto o plano plurianual, nele consta as metas e também traça os projetos a serem 

realizados durante o governo, lembrando que tem como objetivo informar a sociedade o 

andamento as contas publicas.  Importante salientar, no projeto houve uma pequena 

citação da Lei Complementar 101/2000, sendo que ela é bem extensa e complexa. 

Possui vários capítulos, na qual descreve os planos e o que é permitido ou vetado pela 

Lei. 
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2 DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA ESTADUAL E MUNICIPAL PARA FINS DE 

INVESTIMENTO EM EDUCAÇÃO 

 

A receita do estado em primeira instância ocorre com o recolhimento por meio 

de tributos que a população paga à União, o Estado e os Municípios. O repasse das 

verbas públicas para os Municípios é feito de acordo com o senso escolar referente ao 

ano anterior, sendo elas previamente relacionadas chegando ao município com 

destinação fixa. 

No decorrer do ano a União libera para solicitação de novos programas ou 

investimentos, para que o município possa realiza a inscrição é necessário que todas as 

prestações de contas estejam aprovadas. Quando conseguem a verba extra-orçamentária, 

será incluído no orçamento para que os gestores públicos utilizem a verba, após este 

processo é obrigatório que tenha um projeto orçamentário para qualquer que seja a 

modificação e aplicação nos Municípios, sendo avaliadas suas condições de viabilidade 

e aprovação ou não pela União. Aprovado este projeto o governo disponibiliza a verba 

para tal ocorrência ao Município de forma discriminada em uma conta específica, não 

podendo esta verba ser aplicado de forma ilícita. 

 

2.1 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FUNDEB 

   

Antigamente, a educação era dividida em dois setores: a educação básica e 

educação fundamental, na qual era regida pelo FUNDEF - Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, tendo sua 

vigência entre os anos de 1998 a 2006. Logo após, o Ministério da Educação unificou os 

setores, substitui o Fundef pelo FUNDEB repassando a total responsabilidade e controle 

das verbas educacionais para o município. 

Segundo FNDE (2012):  

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – Fundeb foi criado pela Emenda 

Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 

11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007. 

 

O Fundeb atende da educação básica ao ensino médio, além de repassar verbas 

para as creches, tem como principal objetivo promover a redistribuição dos recursos 
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vinculados à educação. A distribuição dos recursos e investimentos é realizada de 

acordo com o número de alunos da educação básica, com base em dados do censo 

escolar do ano anterior, o acompanhamento e o controle dos repasses são feitos em 

escalas federal, estadual e municipal. 

 

2.1.1 O funcionamento FUNDEB 

 

Os municípios pagam tributos, que são direcionados pelo estado que passam 

direto para União após a contabilização são reenviados para os estados. Os recursos 

públicos são redistribuídos conforme as necessidades de cada estado e o número de 

alunos da Educação. Fato importante que uma parte da verba do Fundeb fica retida e 

seguida é enviado direto pela União, seguindo a legislação. Para que o Estado e o 

Distrito Federal recebam o repasse é necessária a abertura de uma conta bancária, pois 

os recursos vêm separados e em contas detalhadas, para cada tipo de atividade. 

 Nos anos de 2007 e 2008 o repasse do Fundeb era diferenciado da atualidade, 

o governo separa da receita dos impostos percentuais fixos, a partir de 2009 o repasse 

passa a ser 20% dos impostos, conforme citação no QUADRO 01 está expresso a 

porcentagem de cada imposto recolhido e repassado. 

 

QUADRO 01: Alíquota dos repasses da União. 

 
Fonte: FUNDEB, 2012. 

 

Receita/Ano 2007 20,,08 2009 2010/2020 

FPE 16,66% 18,33% 20% 

FPM 16,66% 18,33% 20% 

ICMS 16,66% 18,33% 20% 

IPI exp. 16,66% 18,33% 20% 

Desoneração 

Exportações 

16,66% 18,33% 20% 

ITCMD 6,66% 13,33% 20% 

IPVA 6,66% 13,33% 20% 

ITR – Cota 

Municipal 

6,66% 13,33% 20% 

Complementação 

da União 

R$ 2 

bilhões 

R$ 3,2 

bilhões 

R$ 5,1 

bilhões 

10% da 

contribuição 

de estados e 

municípios 
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Se o Estado não for capaz suficiente para garantir o valor mínimo nacional por 

aluno ao ano através da sua arrecadação, a União ajuda no repasse educacional através 

dos recursos federais, a título de complementação. Importante salientar, que a prefeitura 

só recebe as verbas se sua prestação de contas estiver em dia.  

Segundo o FUNDEB (2012): 

Em cada estado, o Fundeb é composto por 20% das seguintes 

receitas: 

Fundo de Participação dos Estados – FPE. 

Fundo de Participação dos Municípios – FPM. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. 

Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às 

exportações– IPI exp. 

Desoneração das Exportações (LC nº 87/96). 

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações – ITCMD. 

Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 

Cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural- ITR devida aos 

municípios. 

Também compõem o Fundo as receitas da dívida ativa e de juros e 

multas incidentes sobre as fontes acima relacionadas. 

 

Lembrando que, o governo federal realiza todo ano o censo escolar, através 

dele cada escola recebe o seu índice do IDEB – Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica na qual mede a qualidade do ensino da escola e também o fator de 

ponderação que é o custo mínimo por cada aluno. Os repasses das verbas são 

distribuídos de forma automática, periódica, e sem necessidade de autorização ou 

convênios, mediante crédito na conta específica de cada governo estadual e municipal.  

 

2.1.2 PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola 

 

O PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola, criado em 1995 consiste na 

assistência financeira às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, 

municipais e do Distrito Federal.  

O objetivo do repasse do recurso é a melhoria da infraestrutura física e 

pedagógica da educação básica, atuando no reforço financeiro escolar e na elevação dos 

índices de desempenho da educação básica. Os recursos do programa são transferidos 

automaticamente conforme o número de alunos e o censo escolar do ano anterior ao do 

repasse.  

 

 



 

 

23 

 

Segundo FUNDEB (2012): 

Até 2008, o programa contemplava apenas as escolas públicas de 

ensino fundamental. Em 2009, com a edição da Medida Provisória nº 

455, de 28 de janeiro (transformada posteriormente na Lei nº 11.947, 

de 16 de junho de 2009), foi ampliado para toda a educação básica, 

passando a abranger as escolas de ensino médio e da educação 

infantil. 

 

2.1.3 O funcionamento PDDE 

 

Os repasses dos recursos são feitos em parcela única anual, por meio de 

depósito nas contas bancárias abertas pelo FNDE e seu valor é calculado com base no 

número de alunos matriculados na escola segundo o censo escolar do ano anterior, essa 

verba é destinada à aquisição de material permanente e consumo; manutenção, 

conservação e pequenos reparos da unidade escolar. 

As escolas públicas rurais de educação básica recebem uma parcela 

complementar de 50% do valor do repasse, já as escolas urbanas de ensino fundamental 

que cumpriram as metas IDEB também recebem a parcela complementar. 

 

2.1.4 PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE criado em 1955, com a 

função fornecer apoio alimentar para as escolas dos alunos de toda a educação básica 

matriculados em escolas públicas e filantrópicas. O repasse é executado por meio da 

transferência automática do governo podendo ser no âmbito federal, estadual ou 

municipal em conta específica para a verba. 

O PNAE tem por objetivo atender as necessidades nutricionais dos alunos 

durante sua permanência escolar, contribuindo para o desenvolvimento da 

aprendizagem. Portanto, isso reflete numa melhora do rendimento escolar e de sua 

formação educacional. 

A alimentação escolar promove a formação de hábitos alimentares saudáveis, 

pois em muitas localidades a merenda escolar é a única refeição do estudante no dia, 

assim os estudantes que passam por dificuldades tem a oportunidade de obter uma 

refeição com qualidade, sendo um dos fatores motivacionais para melhorar o seu 

aprendizado. 
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Segundo FNDE (2012, s. p.): 

O PNAE tem caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV 

e VII, da Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado 

(ou seja, das três esferas governamentais: União, estados e 

municípios) com a educação é efetivado mediante a garantia de 

"atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de 

idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no ensino 

fundamental, através de programas suplementares de material 

didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde" (inciso 

VII). 

Atualmente, o valor repassado pela União a estados e municípios por 

dia letivo para cada aluno é definido de acordo com a etapa de ensino: 

Creches – R$ 1 

Pré-escola – R$ 0,50 

Escolas indígenas e quilombolas – R$ 0,60 

Ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos – R$ 0,30 

Ensino integral (Mais Educação) – R$ 0,90 

 

2.1.5 O funcionamento do PNAE 

 

Os recursos financeiros procedem do Tesouro Nacional e estão resguardados 

no Orçamento da União. O FNDE transfere a verba às entidades responsáveis, sendo 

eles os estados, Distrito Federal e municípios, em contas correntes específicas abertas 

pelo próprio FNDE, não há celebração de convênio é tudo automático. 

As entidades possuem autonomia para administrar o dinheiro público e 

compete ao município a complementação financeira para a melhoria do cardápio 

escolar, conforme estabelece a Constituição Federal.  

O repasse da verba do PNAE segue alguns parâmetros. Segundo FNDE (2012): 

 

A transferência é feita em dez parcelas mensais, a partir do mês de 

fevereiro, para a cobertura de 200 dias letivos. Cada parcela 

corresponde a vinte dias de aula. Do total, 70% dos recursos são 

destinados à compra de produtos alimentícios básicos, ou seja, semi-

elaborados e in natura. O valor a ser repassado para a entidade 

executora é calculado da seguinte forma: TR = Número de alunos x 

Número de dias x Valor per capita, onde TR é o total de recursos a 

serem recebidos. 

 

Para que ocorra o repasse público a escola beneficiária precisa estar cadastrada 

no censo escolar realizado pelo Inep/MEC do ano anterior, assim a escola recebe de 

forma automatizada os recursos financeiros. A aquisição dos gêneros alimentícios é de 

total responsabilidade dos estados e municípios; inclusive a elaboração do cardápio 
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alimentar deve ter o acompanhamento de um nutricionista habilitado. O processo de 

aquisição dos alimentos obedece aos critérios estabelecidos na legislação, que relatam 

sobre as licitações e contratos perante a administração pública. 

 

2.1.6 PNATE – Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar  

 

O Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, 

instituído pela Lei nº 10.880 de 9 de junho de 2004, visa atender alunos residentes na 

zona rural. O programa consiste na transferência automática de recursos financeiros, 

sem necessidade de convênio para custear despesas com reforma, seguros, 

licenciamento, impostos e taxas, pneus, dentre outros, da embarcação utilizada para o 

transporte de alunos da educação básica pública residente em área rural. Também 

serve, para o pagamento de serviços contratados junto a terceiros para o transporte 

escolar. 

O PNATE tem como objetivo garantir o acesso e a permanência nos 

estabelecimentos escolares dos alunos da educação básica residentes em área rural que 

utilizem transporte escolar, por meio de assistência financeira. 

Com a publicação da Medida Provisória 455/2009, transformada na Lei nº 

11.947 em 16 de junho do 2009. Ampliado para toda a educação básica, beneficiando 

os estudantes da educação infantil e do ensino médio residentes em áreas rurais. 

 

2.1.7 Quota: Estadual e Municipal (QUESE) 

 

O Salário Educação é uma contribuição social prevista no art. 212, § 5º, da 

Constituição Federal. O recurso serve de fonte adicional de financiamento do ensino 

fundamental público. A alíquota aplicada é de 2,5%, incidente sobre o valor total das 

remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no mês, aos empregados. 

Segundo FNDE (2012, s. p.): 

São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as 

entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da 

Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, 

qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a 

sociedade de economia mista, a empresa pública e demais sociedades 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, § 2o, 

da Constituição Federal. 
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2.1.8 PTA – Programa de Trabalho Anual  

 

. O FNDE presta assistência financeira suplementar a programas e projetos 

educacionais direcionados à educação básica, assim para ocorrer o convênio é 

processada mediante solicitação dos órgãos por meio da apresentação de projetos 

educacionais, elaborados sob a forma de Plano de Trabalho Anual, voltados à 

implementação e desenvolvimento educacionais. Portanto o Programa de Trabalho 

Anual – PTA é o instrumento que especifica as metas físicas e financeiras, e os 

respectivos beneficiários em cada convênio 

 

2.2 A relação do repasse ao Município e Distritos 

  

O município de São João del-Rei conta com vários recursos advindos do 

Estado de Minas Gerais para o desenvolvimento educacional da área urbana e rural. A 

presente cidade consta como sede e atende a cinco distritos, sendo eles Rio das Mortes, 

São Sebastião da Vitória, Emboabas, São Miguel do Cajuru e São Gonçalo do 

Amarante. 

 A cidade contém uma creche municipal denominada Centro Solidário, sendo 

de total responsabilidade do município. Porém o governo repassa a verba do Fundeb 

para a prefeitura das creches autônomas, possuem na cidade cinco creches com 

autonomia total, na qual a prefeitura não tem reponsabilidade sobre elas, elas são 

totalmente independentes e devem apresentar suas prestações de contas diretamente ao 

Estado. A prefeitura de São João del-Rei tem a única responsabilidade de dividir o valor 

da verba entre as creches. 

O total de escolas dentro da área urbana é de quatorze enquanto a área rural 

possui treze, sendo elas, descriminadas no QUADRO 02 e QUADRO 03: 
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QUADRO 02: Escolas e creche da área urbana de São João del – Rei 

ESCOLA CRECHE 

Escola Municipal Bárbara Heliodora  Centro Solidário 

Escola Municipal Bom Pastor  

Escola Municipal Carlos Damiano Fuzatto  

Escola Municipal Celso Raimundo da Silva  

Escola Municipal Doutor Kleber Vasques Filgueiras  

Escola Municipal Maria Teresa  

Escola Municipal Parada do Giarola  

Escola Municipal Pio XII  

Escola Municipal Professor Domingos Horta  

Escola Municipal Professor Elpídio Ramalho  

Pré Escola Municipal Cantinho da Alegria  

Pré Escola Municipal Menino Jesus  

Pré Escola Municipal Pingo de Gente  

Pré Escola Municipal Polichinelo  

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2012.  Elaboração: Própria 

QUADRO 03: Escolas na área rural e seus Distritos 

ESCOLA DISTRITOS 

Escola Municipal da Trindade Rio das Mortes 

Escola Municipal das Goiabeiras Rio das Mortes 

Escola Municipal de Caxambu São Gonçalo do Amarante 

Escola Municipal de Emboabas Emboabas 

Escola Municipal do Januário São Sebastião da Vitória 

Escola Municipal João Batista de Santana São Sebastião da Vitória 

Escola Municipal José Ribeiro da Silva São Sebastião da Vitória 

Escola Municipal José Virgílio Leite São Sebastião da Vitória 

Escola Municipal Nelson Lima Rio das Mortes 

Escola Municipal Padre Miguel Afonso de Andrade Leite São Miguel do Cajuru  

Escola Municipal Professora Sara Maria de Ávila 

Carvalho 

São Sebastião da Vitória 

Escola Municipal Regina Resende Emboabas 

E.M. Santo Antônio São Gonçalo do Amarante 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2012.  Elaboração: Própria 
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2.3 Repasse do município sobre a renda bruta 

  

O município de SJDR recebe do governo estadual o repasse dos impostos 

pagos pelos cidadãos. A sociedade efetua o pagamento dos impostos, a união recebe e 

retém uma parte, repassando para os estados e que por consequência faz o mesmo 

procedimento até chegar ao município.  

Os impostos na qual o município destina uma porcentagem à educação, são 

eles: 

 Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana-  IPTU 

 Imposto cobrado pela prefeitura sobre os imóveis levando em consideração a metragem 

e localização do imóvel.  

 Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 

 Imposto cobrado pela Receita Federal sobre o trabalho e aplicações financeiras levando 

em consideração uma tabela progressiva fornecida pelo próprio órgão.  

 Imposto de Transmissão de Propriedade Imobiliária – ITBI 

Imposto cobrado pela prefeitura toda vez que um imóvel é vendido, a base de cálculo é 

o valor fornecido pelo avaliador da própria prefeitura. 

 Imposto s/ serviços de qualquer natureza – ISS 

O ISS é um imposto de competência dos municípios e do DF. O fato gerador é a 

prestação de serviços, sendo que o imposto incide sobre a prestação de serviço, deve-se 

consultar a lista disponibilizada pelo governo para saber se há incidência sobre o valor 

do trabalho, lembrando que a base de calculo é o preço do serviço. 

Segundo Fabretti (2007, p. 196): 

O responsável é obrigado a reter na fonte o ISS devido. Deve 

recolher o valor integral do ISS, no prazo fixado na lei 

municipal, e, se for o caso, recolher as multas e os acréscimos 

legais eventualmente devidos. 
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3 ESTUDO DE CASO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DEL REI 

SOBRE O INVESTIMENTO NA EDUCAÇÃO 

 

A cidade objeto do estudo de caso foi fundada no final do século XVII, por 

forasteiros vindos de Taubaté liderados por Tomé Portes del Rei, sendo considerado o 

fundador da cidade. A descoberta do ouro gerou uma grande discórdia entre portugueses 

e paulistas, incorrendo na Guerra dos Emboabas. Através do surgimento do ouro 

começou a surgir a vila de São João del-Rei. Com o passar dos anos o ouro, a pecuária e 

a agricultura foram os fatores de desenvolvimento e progresso da vila e, aos 6 de março 

de 1838 é elevada à categoria de cidade. (Prefeitura Municipal de São João Del-Rei, 

História). 

Atualmente a cidade de São João del-Rei- SJDR, é a cidade de maior porte da 

microrregião das vertentes dando suporte das 14 cidades vizinhas; devemos ressaltar 

com grande mérito por nossa cidade conter uma das grandes universidades federais do 

Brasil, a Universidade Federal de São João Del-Rei. 

No município de SJDR, a administração pública busca aplicar seus recursos 

dentro da legislação vigente atendendo as necessidades da população. Através da Lei 

Responsabilidade Fiscal direciona como devem ser aplicados os recursos para que não 

sofra sanções. Se a prefeitura não seguir os critérios estabelecidos na LRF, recebe 

penalização e não recebe novos recursos até regularizar a situação. 

A educação é um dos setores que mais necessita de recursos, em Minas Gerais 

este setor recebe um grande número de investimento, a fim de manter o ensino de 

qualidade, pode-se perceber que nosso estado contém um grande número de 

universidades, o investimento é realizado em todos os seguimentos da educação. Para 

facilitar o estudo e a compreensão, vamos analisar o investimento da Prefeitura 

Municipal de São João Del-Rei nas escolas municipais durante o período de 2007 a 

2011. 

 

3.1 Objetivo da pesquisa 

 

O estudo de caso tem como objetivo analisar se a prefeitura vem utilizando os 

recursos de forma correta, seguindo a legislação e quanto à prefeitura utiliza de recurso 

público na educação.  
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Analisando como são geridos os recursos da educação, e se ocorre a 

aplicabilidade da LRF. Ao final da pesquisa, devemos compreender como acontece o 

repasse das verbas publicas para a educação. 

 

3.2 Metodologia da pesquisa 

As metodologias de pesquisa utilizada para realização deste estudo de caso 

foram qualitativas e exploratórias. Para analisar os dados da Educação temos por base 

métodos qualitativos, nele há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito. Nas 

pesquisas qualitativas a interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são 

básicas no processo de pesquisa. Segundo Richardson (1989, p. 80): 

Os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem 

descrever a complexidade de determinado problema, analisar a 

interação de certas variáveis, compreender e classificar processos 

dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo de 

mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de 

profundidade, o entendimento das particularidades dos 

comportamentos dos indivíduos. 

O método exploratório tende a proporcionar maior familiaridade com o 

problema com vistas a torná-lo explícito ou a construir hipóteses. A monografia envolve 

levantamento bibliográfico, através de livros, artigos científicos, sites. Sendo que para o 

estudo de caso, os dados e os valores dos recursos públicos foram disponibilizados pela 

prefeitura, sendo elas: as receitas, despesas e os programas (projetos). 

Segundo Andrade (2010, p.112): 

A pesquisa exploratória é o primeiro passo de todo trabalho científico. 

São finalidades de uma pesquisa exploratória, sobretudo quando a 

bibliográfica, proporcionar maiores informações sobre determinado 

assunto; facilitar e delimitação de um tema de trabalho; definir os 

objetivos ou formular as hipóteses de uma pesquisa ou descobrir novo 

tipo de enfoque para outro trabalho que se tem em mente. 

 

3.3 Estudo de caso do município de São João del-Rei 

 

Na gestão de gastos públicos para educação, as receitas partem de três pontas. 

A primeira ponta são os projetos do governo, ele destinada recursos para educação 

reconhecidos como fundamentais para a prefeitura através do FNDE. Porém, quando a 

administração pública necessita verbas extras para uma reforma ou construção de escola 

e não contém fundos suficientes para arcar com toda a despesa. A prefeitura solicita aos 
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engenheiros a criação de um projeto, detalhando todas as etapas e qual será o programa 

utilizado e o valor estimado, este projeto é um recurso externo repassado para o devido 

fim, o investimento muitas vezes contém contrapartidas municipais para complementar 

o repasse federal. O governo retira dinheiro para realização destes projetos do PAC - 

Programa de Aceleração do Crescimento, após a aprovação recebe a verba em conta 

separada e descriminada para aplicação no projeto. 

 Através do FNDE, o governo distribui os recursos públicos, sendo que alguns 

programas recebem o repasse específico como a alimentação, transporte e em conta 

descriminada, sendo obrigado seu uso para o fim determinado. O intuito do governo são 

repassar as verbas de alimentação, transporte e assistência financeira. Na Tabela 01 

seguem os valores recebidos no período 2007 a 2011 pelo FNDE. 

 

TABELA 01: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 

PROGRAMA 

ANO 

2007 2008 2009 2010 2011 

PDDE 8.731,30 5.932,80 7.165,70 7.148,60 321.240,00 

PDDE- Extra Rural 0 2.299,00 0 0 0 

PNAC 9.064,00 9.900,00 0 0 0 

PNAE 209.088,00 204.308,00 258.310,80 367.162,00 0 

PNATE 24.390,53 17.237,56 54.025,04 26.629,68 0 

Quota Estadual/ 

Municipal 489.356,41 549.208,44 574.901,49 663.869,54 751.707,31 

PTA 0 0 0 341.946,00 0 

Total:  740.630,24 788.885,80 894.403,03 1.406.755,82 1.072.947,31 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João Del-Rei, 2012.  Elaboração: Própria 

 

Colocando o valor total da receita bruta de cada ano do FNDE em um único 

gráfico, podemos visualizar de forma mais clara e ampla, o comportamento dos 

investimentos na educação de SJDR pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação-FNDE. Devemos observar que, em alguns anos o município obteve o 

recebimento de novos programas e no ano de 2011 houve uma unificação dos 

programas conforme o Gráfico 01 a seguir. 
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GRÁFICO 01: FNDE: Evolução das verbas 2007 a 2011. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São João Del-Rei, 2012. Elaboração: Própria 

 

Analisando o gráfico 01, percebe-se que durante os anos de 2007,2008 e 2009 

as verbas públicas tiveram um pequeno crescimento. Porém, no ano de 2010 obteve um 

grande crescimento, na qual em pesquisa realizada junto a prefeitura relatou que houve 

um recebimento de verba do PTA destinada para aquisição de ônibus escolar, 

justificando o aumento significativo no ano de 2010. Assim, no ano seguinte a 

prefeitura obteve um repasse significativo, mais devido ao recebimento do PTA no ano 

anterior que são recursos de momento, demonstrou uma queda no ano de 2011. 

No segundo momento ocorreu, o repasse das verbas públicas por parte do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação - FUNDEB, os valores são destinados para a manutenção e o 

desenvolvimento dos profissionais da Educação, a maioria da verba é pagamento dos 

salários dos professores e seus componentes educacionais (supervisores, assistentes 

educacionais, dentre outros). 
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Tabela 02: FUNDEB 

0 1-  R e c urs o s

A - Trans ferênnc ias  Multigo vernamenta is :

1.1 Trans ferênc ias  de  Recurs o s  do  Fundo  2007 2008 2009 2010 2011

de  Manutenção  e  Des envo lvimento  da  Educação 4.567.035,12 6.714.902,53 7.363.039,14 9.033.110,59 9.583.377,83

Bás ica  e  de  Valo rização  do s  P ro fis s io na is  

da  Educação  - FUNDEB

B- Rendimento s  de  aplicaçõ es  finance iras

 FUNDEB ( ART. 20, LEI nº 11.494/07) 16.159,51 30.980,90 26.061,11 28.262,68 41.323,88

C - Recurs o s  não  Aplicado s  no  Exerc íc io s

Anterio r (§ 2º do  a rt. 21, Le i 11.494/07) 14.997,10 483,39 94.725,71

To ta l: 4.583.194,63 6.745.883,43 7.404.097,35 9.061.856,66 9.719.427,42

0 2  -  A plic a ç ã o  da  Educ a ç ã o  B á s ic a :

Es pec ificação

Des pes a Des pes a Des pes a Des pes a Des pes a

P arc ia l To ta l P arc ia l To ta l P arc ia l To ta l P arc ia l To ta l P arc ia l To ta l

2.1.0 Ens ino  Fundamenta l 4.270.102,05 4.616.547,67 4.827.034,88 5.459.286,23 6.125.112,52

2.1.1 P revidênc ia  So c ia l Gera l 13.960,88

2.1.2 Ens ino  Regular 3.356.001,06 3.528.766,94 3.841.027,85 4.501.013,27 5.155.721,38

2.1.3 Trans po rte  Es co lar 900.140,11 1.087.780,73 941.300,83 957.789,57 969.391,14

2.1.4 P revidenc ia  So c ia l Regime P ró prio / Do  Exerc íc io 29.709,10

2.1.5 P revidênc ia  So c ia l Regime P ró prio / Exerc íc io  Anterio r 14.997,10

2.1.6 Trans po rte  Es co lar/ Exerc íc io  Anterio r 483,39

2.2.0 Educação  Infantil 1.504.174,76 2.111.657,61 2.876.669,30 2.993.661,97

2.2.1 Educação  0 a  3 ano s  ( CRECHE) 179.656,17 322.347,25 159.600,00

2.2.2 Educação  4 a  5 ano s  ( P ré-Es co la) 1.324.518,59 1.764.992,31 2.876.669,30 2.834.061,97

2.2.3 P revidenc ia  So c ia l Regime P ró prio 24.318,05

2.3.0 Educação  de  J o vens  e  Adulto s  166.537,32 464.921,47 631.175,42 452.027,24

2.3.1 EJ A 166.537,32 464.921,47 631.175,42 452.027,24

2.5 Subto ta l 4.270.102,05 6.287.259,75 7.403.613,96 8.967.130,95 9.570.801,73

2.6 Repas s e  P revidenc iá rio  ao  RP P S ( Co ntribuição  P a tro na l) 315.240,26 443.661,59

To ta l: 4.585.342,31 6.730.921,34 7.403.613,96 8.967.130,95 9.570.801,73

D  -  S a ldo s  B a nc á rio s S a ldo  A nte rio r S a ldo  A tua l S a ldo  A nte rio r S a ldo  A tua l S a ldo  A nte rio rS a ldo  A tua l S a ldo  A nte rio rS a ldo  A tua l S a ldo  A nte rio r S a ldo  A tua l

162-7/58109-7 Bras il Co nta  FUNDEF

162-7/30.420-4 Banco  Bras il C/C 30.420-4 FUNDEB -3.757,32 -3.757,32 0 0 0 0 0 0 0

162-7/AP  58109-7 AP L BB Co nta  FUNDEF 106.602,80

162-7/AP  30.420-4 BB Aplicação  C/C 30.420-4 FUNDEF 271.567,61 271.561,61 6.774,86 6.774,86 110,77 110,77 103.391,13 103.391,13 116.439,63

E -  Ga s to s  c o m  P ro f is s io na is  do  M a g is te rio  da  Educ a ç ã o  B á s ic a :

P e rc e ntua l P e rc e ntua l P e rc e ntua l P e rc e ntua l P e rc e ntua l

R e c e ita  To ta l do  F undo 4 .5 8 3 .19 4 ,6 3 6 .7 4 5 .8 8 3 ,4 3 7 .4 0 4 .0 9 7 ,3 5 9 .0 6 1.8 5 6 ,6 6 9 .7 19 .4 2 7 ,4 2

Va lo r M iní m o  Le g a l 6 0 % 2 .7 4 9 .9 16 ,7 8 6 0 % 4 .0 4 7 .5 3 0 ,0 6 6 0 % 4 .4 4 2 .4 5 8 ,4 1 6 0 % 5 .4 3 7 .114 ,0 0 6 0 % 5 .8 3 1.6 5 6 ,4 5

Va lo r A plic a do  8 1,3 4 % 3 .7 2 8 .0 0 9 ,6 7 8 3 ,6 5 % 5 .6 4 3 .14 0 ,6 1 8 6 ,2 5 % 6 .3 8 5 .9 8 9 ,6 9 8 8 ,3 8 % 8 .0 0 8 .8 5 7 ,9 9 8 7 ,8 3 % 8 .5 3 6 .6 3 6 ,3 0   
Fonte: Prefeitura Municipal São João Del-Rei, 2012. 
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Na Tabela 02 do FUNDEB, devido ao grande numero de informações numa única 

tabela acaba sem complicador, por isso iremos explicar alguns tópicos facilitando o 

entendimento. No item A nº 1.1, informa o valor que o governo fez de provisão para o 

município para receber para o FUNDEB o governo retém uma parte (conforme quadro 01) e o 

resto para que o município aplique. O ponto importante há ser informado, o calculo do valor é 

realizado pelo governo (através do o censo escolar, a quantidade de alunos matriculados, o 

tamanho das escolas, dentre outros), o governo passa a verba, porém se no final da 

distribuição ainda sobrar recurso volta a redistribuir. Por isso, haverá diferença entre o item A 

nº 1.1 da tabela do FUNDEB e o valor informado no item 5.2 da tabela de Demonstrativo dos 

Gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 

 

TABELA 03: Divergência no repasse FUNDEB 

Ano FUNDEB/ 1.1 Gastos/ 5.2 

2007 4.567.035,12 4.955.785,78 

2008 6.714.902,53 6.570.096,09 

2009 7.363.039,14 7.049.234,51 

2010 9.033.110,59 8.113.975,46 

2011 9.583.377,83 9.575.601,72 

Fonte: Prefeitura Municipal São João Del-Rei, 2012.       Elaboração: Própria 

 

No item B, está lançado o valor recebido de juros das aplicações financeiras, pois a 

prefeitura não fica com verba pública em caixa em que esteja aplicado. Já no item C, 

Recursos não Aplicados no Exercício Anterior (§ 2º do art. 21, Lei 11.494/07) a lei permite 

que guarde 5% do valor recebido para o ano seguinte, desde que o recurso seja aplicado até 

março do ano seguinte, a prefeitura faz isso para não perder a verba. E por fim, no item D, os 

saldos bancários há um lançamento de conta negativa, porque ao receber a verba publica 

aplica-se imediatamente e quando houve a apuração a verba estava em transito, isto é, 

justificado ao olhar os valores dos saldos bancários em aplicação.  

No ano de 2007 e 2008, o repasse previdenciário social era informado separado e a 

somado o montante das despesas, houve uma alteração na normatização na qual os 

lançamentos deverão ser contabilizados junto ao seu setor, devido essa unificação haverá 

apenas um lançamento no item 2.6. A partir de 2009 o repasse passa a ser informado por cada 

setor e separado por tipo de ensino. 
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GRÁFICO 02: FUNDEB 

 
Fonte: Prefeitura Municipal São João Del-Rei, 2012. Elaboração: Própria 

 

                O Gráfico 02 demonstra de forma sucinta as porcentagens da tabela do FUNDEB. 

Devido à extensão da tabela, precisamos focar na receita total para começar analisar, o gráfico 

apresenta a junção de cada ano para verificar se foi aplicado o valor mínimo ou superior do 

repasse. A legislação exige que do valor total do repasse 60%, ou seja, aplicado 

exclusivamente com o pagamento dos profissionais da educação, o restante da verba deve ser 

aplicado com os profissionais da educação da forma que a prefeitura achar conveniente ao 

município. Não há exigência da sua aplicação com o restante da verba desde aplicados aos 

profissionais, assim a administração pública aplica conforme as necessidades dos 

profissionais do nosso município, através de cursos, pós-graduação e palestras de reciclagem.  

As porcentagens sofrem efeitos da receita total do ano, este fator interfere no valor 

aplicado de cada ano, porém a principal informação que em todos os anos a prefeitura investiu 

acima do exigido pela legislação valorizando o profissional da educação municipal. O restante 

da verba que fecha os 100%, tem como função fornecer todo ano a oportunidade de 

capacitação e novas especializações através deste repasse, assim o profissional tem a chance 

de fazer uma pós-graduação ou até um mestrado, são disponibilizados na secretaria de 

educação quais são os cursos e a quantidade de vaga, para concorrer o candidato deve 

inscrever no processo de seleção. 

E por ultimo, o repasse municipal neste momento contém as receitas e as despesas da 

educação. O município de São João Del-Rei recebe os recursos das esferas superiores, sendo 
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que retorna ao munícipio da parte do valor que os cidadãos pagaram de imposto. Na Tabela 

03 contém o valor total que a prefeitura recebeu das esferas superiores, através da Tabela 04 

Demonstrativo dos Gastos com a Manutenção e o Desenvolvimento do ensino dos anos de 

2007 a 2011 iremos compreender quanto de recurso foram aplicados na educação, fato 

importante que ao final da tabela engloba os gastos na educação e engloba o FUNDEB, 

devido retenção realizada por parte do governo na tabela 03.   

 

TABELA 04: Demonstrativo dos Gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Especificação 2007 2008 2009 2010 2011 

1.0 Administração Geral 2.042.342,01 2.076.302,15 2.143.119,99 2.409.946,73 2.694.315,54 

1.1 Encargos Especiais 176.539,32 213.049,88    

1.2 Supervisão e Coordenação Superior 43.184,45 40.001,36 33.126,50   

1.3 Atividade Administrativa em Geral 1.444.600,58 1.667.730,90 1.837.323,79 2.001.636,46 2.110.838,48 

1.4 Treinamento De Recursos Humanos 36.575,38 14.570,00  3.021,58 6.060,00 

1.5 Previdência Social em Geral 236.778,81 29.499,22 36.204,90   

1.6 PASEP-Prog. Form. Pat. Serv. Pub. 104.663,47 111.450,79 117.561,16 137.158,55 175.556,62 

1.7 Previdência Social Regime Próprio   118.903,64   

1.8 Serviços da Divida Interna - Parcelamento    268.130,14 401.860,44 

2.0 Ensino Fundamental 2.931.273,22 2.661.483,25 3.004.986,45 2.819.541,58 3.577.128,92 

2.1 Atividade Administrativa Geral 1.546.784,10 11.040,00 1.985,00 2.402.802,12 3.225.863,84 

2.2 Edificações Públicas 51.134,41  5.460,00 103.171,61  

2.3 Previdência Social Geral  173.438,60 190.661,63 236.810,43   

2.4 Previdência Social Inativos e Pensionistas 290.056,41     

2.5 Ensino Regular 773.831,40 2.096.682,81 2.146.889,96   

2.6 Transporte Escolar 96.028,30 363.098,81 129.265,15 313.567,85 351.082,47 

2.7 Regime Social Regime Próprio   484.575,91   

2.8 Ensino Fundamental     182,61 

3.0 Educação Infantil 2.885.011,60 1.874.820,73 1.401.943,73 1.089.603,67 1.412.290,97 

3.1 Atividade Administrativa Geral 2.885.011,60     

3.2 Educação 0 a 3 anos ( Creche)  168.034,18 268.957,12 5.366,43 3.926,06 

3.3 Educação 4 a 5 anos ( Pré-Escola)  1.706.786,55 781.709,81 1.084.237,24 1.408.364,91 

3.4 Previdência Social Regime Geral   70.239,05   

3.5 Previdência Social Regime Próprio   281.037,75   

4.0 Educação de Jovens e Adultos  216.648,83 338.741,04 137.454,37 370.199,75 

4.1 EJA  216.648,83 249.150,69 137.457,37 370.199,75 

4.2 Previdência Social Regime Geral   19.042,31   

4.3 Previdência Social Regime Próprio   70.548,04   

5.0 Subtotal 7.828.626,83 6.829.254,96 6.888.791,21 6.456.546,35 8.053.935,18 

5.1 Repasse Previdenciário ao RPPS 511.778,74     

( Contribuição Patronal)       

5.2 Contribuição ao FUNDEB  4.955.785,78 6.570.096,09 7.049.234,51 8.113.975,46 9.575.601,72 

( Lei nº 11.494/2007)      
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6.0 Total  13.296.191.35 13.399.351,05 13.938.025,72 14.570.521,81 17.629.536,90 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João Del-Rei, 2012.  Elaboração: Própria 

 

Na Tabela 04 percebe-se a divisão da educação em seus períodos e a área 

administrativa, cada setor é contabilizado o seu gasto separado e na administração geral 

gastos empregados para gerir todos os setores. O item 5.2 da tabela informa o valor real do 

recebimento do FUNDEB pelo município.  

Vamos agora, verificar os gastos durante os cincos anos, se houve um crescimento ou 

se manteve um equilíbrio nos gastos educacionais. 

 

GRÁFICO 03: Gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João Del-Rei,2012.  Elaboração: Própria 

 

 

Ao analisar o gráfico 03, durante os três primeiros anos os gastos tiveram uma 

pequena evolução, porém começa a ter um pequeno crescimento no ano de 2010 e tem uma 

grande elevação durante 2011. Estes gastos variam conforme a quantidade de alunos inscritos 

na rede municipal e os gastos praticados para a manutenção e desenvolvimento do ensino.  

Não podemos esquecer, segundo a Lei 11.494/2007 na qual relata que do total da 

arrecadação 25% (essa porcentagens variam no começo conforme o quadro 03) no mínimo 

deve ser aplicado na educação. Geralmente a retenção ocorre da seguinte maneira, 20% ficam 

retidos pelo governo que passa de forma direta e 5% a prefeitura retira da parte que recebe do 

repasse dos impostos recebidos. Para informar o valor total aplicado pelo município de SJDR, 
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vamos contabilizar as verbas do FUNDEB e os gastos informados anteriormente para compor 

o ultimo demonstrativo. 

 

TABELA 05: Demonstrativo da Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Exercício: 2007 2008 2009 2010 2011

01- Receitas

A - Impostos: 

1.1 IPTU 1.540.065,78 1.549.682,57 2.201.956,03 2.906.392,83 4.345.192,97

1.2 IRRF s/rendimento do trabalho 305.421,02 590.976,82 269.826,73 221.403,03 218.834,59

1.3 IRRF s/ outros rendimentos 256.309,39 219.867,30 170.544,36 206.164,32 264.593,01

1.4 Imposto Transmissão "Inter-Vivo" - ITBI 561.035,89 688.048,69 808.542,08 1.292.560,72 1.185.373,78

1.5 Imposto s/ serviços de qualquer natureza - ISS 2.688.216,41 3.014.793,96 3.306.655,36 3.789.738,06 4.492.710,31

B - Transferências Correntes:

2.1 Cota-Parte do fundo de participação dos Municípios 17.181.694,92 21.460.330,05 20.558.287,59 22.091.348,79 27.145.554,30

2.2 Cota-Parte do imposto s/ a propriedade territorial rural 20.301,31 24.579,14 22.405,07 23.382,64 32.554,40

2.3 Transferência financeira do ICMS - Desoneração LC 87/96 141.003,75 128.728,44 123.168,48 128.680,68 135.548,28

2.4 Cota-Parte do ICMS 10.851.053,71 11.960.996,76 10.540.083,08 13.577.234,44 15.611.996,40

2.5 Cota-Parte do IPVA 3.602.140,17 4.063.116,27 4.633.910,14 5.087.589,23 5.778.182,69

2.6 Cota-Parte do IPI s/ Exportação 324.707,24 228.668,22 159.079,43 249.656,16 313.073,42

C - Outras Receitas Correntes:

3.1 Multa e Juros de Mora - ISS 50.071,02 37.832,06 53.843,22 13.231,82 18.447,62

3.2 Multa e Juros de Mora da Dívida Ativa - IPTU 85.409,96 126.858,83 212.176,29 175.407,32 124.941,64

3.3 Multa e Juros de Mora da Dívida Ativa - ISS 13,57 58,25 2.664,87

3.4 Receita da Dívida Ativa - IPTU 289.840,25 328.301,37 687.288,17 604.415,61 668.789,57

3.5 Receita da Dívida Ativa - ISS 1.211,74 8.818,03 28.029,51 22.051,60 16.450,71

3.6 Multa e Juros de Mora - IPTU 37.377,48 6.779,26 30.862,18

3.7 Receita da Dívida Ativa -ITBI 1.751,48

3.8 Receita da Dívida Ativa de Outros Tributos 149.500,52

D - Total: 37.898.496,13 44.431.598,51 43.813.231,27 50.396.036,51 60.537.022,74

E - Valor Legal Mínino ( art. 212 da CF) - 25% 9.474.624,03 11.107.899,63 10.953.307,82 12.599.009,13 15.134.255,69

F - Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do 13.296.191,50 13.399.351,05 13.938.025,72 14.570.521,81 17.629.536,90

Ensino (Total Anexo II)

G - Percentual da aplicação do Ensino 35,08% 30,16% 31,81% 28,91% 29,12%  
Fonte: Prefeitura Municipal de São João Del Rei, 2012.  Elaboração: Própria 

 

A Tabela 05 informa a evolução da prefeitura durante os anos de 2007 a 2011, todas 

as receitas recebidas pelo municipio. Uma informação importante que no ano de 2007, na qual 

Lei 11.494/2007 começou a vigorar o percetual de aplicação não era de 25%, a porcentagem 

utilizada pode ser consultada no Quadro 01. Ao interpretar a tabela percebe-se o crescimento 

do IPTU, porque no ano de 2009 o prefeito eleito fez um incentivo para a população que 

estivesse com débitos, além do parcelamento obteve desconto para quem pagasse a divida à 
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vista. Em 2010, a administração pública contratou uma equipe que realizou um estudo e 

reajustou o valor do IPTU pois estava desatualizado há muitos anos fazendo a receita 

aumentar, a prefeitura nos tempos atuais realiza constantes cobranças para evitar um grande 

valor de dívida ativa e para tentar manter a população pagando seus impostos em dia. 

Em suma, o valor de aplicação na educação pode ser verificado no Gráfico 04 

abaixo: 

 

GRÁFICO 04: Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São João Del-Rei, 2012.  Elaboração: Própria 

 

O gráfico 04 fornece um fechamento do estudo de caso, informa através das 

porcentagens o quanto o município aplicou na educação. A oscilação do gráfico informa a 

variação sobre o valor legal (letra E) e a aplicação na manutenção do ensino (letra F). 

Portanto, em todos os anos houve uma aplicação acima do exigido pela legislação e o valor 

aplicado evoluiu em todos os anos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao desenvolver a pesquisa sobre a educação no município de São João Del-Rei, 

pode-se perceber a complexidade da área educacional, e trabalhar com os recursos públicos 

demanda bastante cuidado e domínio sobre a área. Portanto, devido as transformações na área 

pública, as prefeituras estão se adaptando e capacitando seus colaboradores para obter o 

máximo de agilidade nos processos. 

No decorrer da pesquisa, passou-se a conhecer como acontece o processo de 

investimento na educação, quais são as fontes de recursos públicos e como a verba se destina 

para os setores educacionais podendo atender todos envolvidos no ensino. 

A prefeitura de SJDR cumpre a Lei de Responsabilidade Fiscal, de forma coerente e 

concisa, pois todos os atos são públicos e aprovados pelo governo. Além de buscar novas 

verbas por meio de projetos para reforma e ou manutenção das escolas, tendo toda estrutura 

necessária para um bom trabalho organizacional. Um fato importante para ser ressaltado é o 

fato de a prefeitura publicar seus atos no portal da transparência, possibilitando clareza ao 

trabalho da administração pública, para que possibilidade ao cidadão de conhecer os atos e 

fatos públicos.  

O munícipio SJDR segue a Lei de Responsabilidade Fiscal aplicando os recursos de 

forma correta e demonstra controle sobre os gastos públicos na educação. A Administração 

Pública divulga os demonstrativos dentro da legislação vigente, e descreve como são geridos 

os recursos, o que facilita quando necessita buscar novos recursos, pois quando o município 

está com suas contas em dia, pode participar dos programas na qual solicita a execução de 

novos projetos. 

 Portanto, o desenvolvimento da pesquisa contribuiu para a compreensão das etapas e 

de como ocorre todo o processo de alocação de recursos; ao inicializar a pesquisa tivemos o 

cuidado de não pegar apenas um mandato, por isso justifica a ideia de cinco anos conforme o  

PPA e o LOA, atentou-se em estudar dois mandatos deixando o trabalho de forma imparcial, 

pois o que se requer é informar como as etapas ocorrem, não criticar a forma de aplicação dos 

recursos. 

O comprometimento do município com a educação pode-se fundamentar pelos 

índices do IDEB de SJDR na qual compara o ensino no país todo, isso demonstrou que o os 

investimentos na educação acarreta futuros e o desenvolvimento dos cidadãos. 
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A Prefeitura Municipal de São João del-Rei, aplica na educação um valor acima do 

que é exigido por lei, o mínimo exigido pela lei é 25% e,  em todos os anos pesquisados 

foram superiores. É necessário dar ênfase no município na forma que valoriza a educação, 

para que num futuro prospero possa-se colher grandes frutos. 
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